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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Este Conselho vem tratando dos casos de regularização e de convalidação em indicações, deliberações e pareceres de aplicação geral e, especialmente em inúmeros casos específicos. A contínua vinda ao Conselho de expedientes sobre o assunto demonstra que as diretrizes gerais existentes são insuficientes para que os casos sejam resolvidos nas escolas ou nos órgãos administrativos da Secretaria da Educação.

Sobre Regularização de Vida Escolar a Deliberação CEE nº 18/86 que incorpora a Indicação CEE nº 08/86 estuda amplamente o assunto. A Indicação inovou, em diversos aspectos, o tratamento que era dado para a regularização da vida escolar ao mesmo tempo que consolidou soluções que o Conselho vinha dando a cada caso examinado.

Quanto à Convalidação de Estudos não se tem uma diretriz geral deste Conselho. Mas, o tema não é inédito na Casa e o uso vago da expressão, em virtude do delineamento de forma pouco rigorosa ou do sentido de extensão incerta, incide sobre situações fáticas, às vezes, até de maneira contraditória.

Neste dois últimos anos têm chegado a este Conselho casos tratados ora como de Regularização de Vida Escolar, ora como se fossem Convalidação de Atos Escolares. Tem sido uma constante, por exemplo, que instituições clandestinas, ao procurar a sua regularização com a devida autorização para o funcionamento, dada pelos órgãos educacionais competentes, venham a este Conselho pleitear a convalidação dos atos escolares praticados ilegalmente. E, esta Casa, preocupada em não causar eventuais prejuízos à vida escolar de alunos, acaba por conceder, em caráter excepcional, a convalidação dos atos praticados pelos alunos e, por conseqüência, livra a mantenedora da aplicação da penalidade prevista no parágrafo único, do artigo 12, da Deliberação CEE nº 26/86. Reforça-se assim, sedutora e inconveniente prática permissiva na satisfação de interesses individuais, nem sempre legítimos, em que todos os demais envolvidos se omitem ou toleram situações anômalas, aguardando que, ao final, o CEE as cooneste.

Por isso, a Comissão de Legislação e Normas é solicitada a estudar a temática referente à regularização da vida escolar e convalidação de estudos a fim de que, ao desvendá-la, delimite com precisão o sentido e alcance das expressões e estabeleça critérios para operacionalizar a atuação do Conselho e das autoridades escolares.

De todos os critérios para discriminá-los, o que se nos afigura ajustável e ao mesmo tempo simples, comportando generalizações, é o de considerar que do processo de escolarização, para que tenha validade, o ordenamento jurídico exige o preenchimento ou cumprimento de formalidades legais que se denominam pressupostos e requisitos. Os pressupostos são de ordem extrínseca, externa e anterior ao processo escolar e os requisitos são de ordem interna ao ato pedagógico. Esses pressupostos e requisitos são os elementos indispensáveis à validade dos estudos realizados. Destarte, havendo a falta de um desses elementos essenciais, o ato escolar se torna defeituoso não produzindo os efeitos para os quais é vocacionado no aspecto legal, porque a legislação lhe nega eficácia.

A regularização de vida escolar de alunos, assim compreendida, não se confunde, como se verá, com a convalidação de estudos, embora as duas expressões venham sendo usadas, muitas vezes, como sinônimos, em virtude de que as conseqüências, para o aluno, sejam as mesmas.

É preciso, portanto não confundir as idéias de “convalidação de estudos” e de “regularização de vida escolar” pois naquela há vícios extrínsecos que comprometem todo o processo escolar por ausência de pressupostos, enquanto nesta última o histórico apresenta vício intrínseco no ou do processo.

Da Regularização de vida escolar

A noção de regularização de vida escolar de alunos está descrita na Deliberação CEE nº 18/86 e na Indicação CEE nº 08/86 que propõem diretrizes para apreciação de processos de “regularização da vida escolar de alunos que se matricularam indevidamente em determinada série, ou por estarem retidos em séries anteriores, ou por terem deixado de cursar séries precedentes, ou ainda, por se encontrarem em situações em que, retidos na série terminal, tenham recebido indevidamente certificado de conclusão de curso ou diploma”.

Vê-se, pois, que a expressão “regularização de vida escolar” deve reservar-se para casos em que ocorra vício intrínseco (ausência de requisitos) no ou do processo de ensino.

Da convalidação de estudos

Dentre os pressupostos, anteriores e exteriores ao ato escolar, deparamos, como exemplo típico e encontradiço, com o funcionamento de escolas, ou cursos e ou habilitação sem autorização para tanto. Tal fato é expressamente vedado pela Deliberação CEE nº 26/86, artigo 12 e seu parágrafo único.

Leciona Lafayete Pondé que: “sem a autorização, a atividade do titular é mera atividade de fato, quando não ilícita, caso este em que poderá haver cominação, administrativa ou criminal. No caso de ensino, a autorização dá validade legal aos atos escolares”. (in RDA 146 – pág. 30. Considerações sobre o sistema Universitário).

Assim, se o ensino se realiza a despeito da ausência dessa autorização, é evidente que a falta desse pressuposto determina a ineficácia do processo. E, essa ineficácia é permanente. Todavia, em alguns casos, ocorre que essa ineficácia permanente pode ser removida e, dessa forma, o ato contaminado produzirá seus efeitos.

Para remover a ineficácia há de se considerar que o vício não deve ser identificado como de forma e sim de fundo.

No caso da convalidação de estudos, o ato escolar tem aparência de manifestação regular. O aluno pratica o ato na suposição de sua plena regularidade.

Quais as abordagens que possibilitam a convalidade de uma atividade escolar matizada de ilegalidade?

Em Direito Administrativo são invocadas, entre outras, as seguintes teorias para justificar a validade dos atos praticados pelos funcionários de fato:

a) a teoria do erro comum que se justifica para tornar válidos atos que não causem lesão grave, quando nenhum interesse muito sério é ferido;

b) a teoria da investidura plausível em que a situação possa fazer crer a terceiros de boa-fé que é regular, legítima;

c) a teoria de presunção de legitimidade do ato administrativo quando há boa-fé naqueles que sustentam ou invocam a validez dos referidos atos.

Dessa forma, ao passo que a atuação da mantenedora não tem a menor possibilidade de aperfeiçoamento, sendo, pois, insanável, irreparável, já os estudos realizados pelos alunos, desde que reúnam os requisitos (de ordem intrínseca) podem e devem, depois de tratamento legal adequado, inclusive à luz das teorias indicadas, ser recuperados e, portanto, convalidados.

Convalidam-se os estudos realizados pelo aluno, tão somente.

Das conseqüências

Não se admite ratificação ou confirmação das atividades da instituição mantenedora e da mantida por insanáveis.

Quais, então, as conseqüências de ordem jurídica?

Eis que o exercício da função pública tem de ser enquadrado em normas com repercussão nas leis penais, cíveis e administrativas. É o que determina o citado parágrafo único do artigo 12 da Deliberação CEE nº 26/86.

Vale dizer que nos casos dos integrantes da mantenedora e da mantida, pelo exercício irregular, respondem em três esferas distintas – a civil, a penal e a administrativas, a saber:

a) no âmbito civil, pecuniariamente;

b) no âmbito penal, com sanções restritivas de liberdade ou ainda pecuniárias e interdição de direitos;

c) na esfera administrativa, com penas disciplinares.

Não só o servidor da rede pública, como também o da rede particular, ambos considerados prestadores de serviço de interesse coletivo, podem cometer infrações dessas três ordens.

Por essa mesma razão, o Poder Judiciário considera o diretor de escola particular como “autoridade coatora” para fins de impetração de mandado de segurança.

A responsabilidade civil é a obrigação que se impõe de reparar o dano patrimonial causado, a terceiros, por culpa ou dolo.

Essa responsabilidade se apura no juízo civil quando suscitado por aquele que visa à reparação material.

De seu lado, os crimes, na espécie, são delitos de ação pública e permitem a instauração do processo respectivo, mediante comunicação à autoridade competente e denúncia do Ministério Público.

Deve-se ressaltar que esses meios externos ficam a cargo exclusivo do Poder Judiciário. Portanto, a sede adequada para discutir não é evidentemente o Conselho.

Os meios internos se desenvolvem no sentido de apurar o ilícito administrativo e se exaurem no âmbito da própria administração.

Embora com essa assertiva não se queira excluir a hipótese de se apurar a ocorrência de ilícito administrativo nos casos de regularização de vida escolar, seguramente, a apuração torna-se necessária nos casos de convalidação de estudos.

É que, na realidade, o núcleo do problema é a falta de fiscalização o que propícia que escolas funcionem clandestinamente. A fiscalização coloca-se, pois, como algo de primordial importância e se as autoridades da Secretaria da Educação forem omissas ou negligentes, estar-se-á sempre diante de situações consumadas.

A Administração não poderá eximir-se de sua obrigação legal, de sua competência de fiscalizar, utilizando-se dos meios legais apontados, visando reprimir conduta irregular de servidores ou particulares perante a própria Administração. Constata-se, freqüentemente, que a falta dessa orientação às autoridades as leva a assumir, às vezes, postura de omissão e ou condescendência a essas situações.

Ressalte-se que a cassação constitui-se em instrumento vigoroso de contenção de possíveis abusos e seria a sanção administrativa máxima. Mas, como cassar a autorização inexistente, isto é, a supressão de um não-ato-jurídico?

Lembre-se, neste passo, que ao Conselho cabe, todavia, o dever de alertar e sugerir medidas a serem colocadas à disposição dos aplicadores da legislação. Assim, impõe-se como conseqüência de ordem administrativa que possa acarretar em casos de falta grave, a declaração de inidoneidade temporária ou permanente de pessoas para participar de entidades mantenedoras e direção de escolas. Disciplinando dessa forma, não se pretende impedir o desenvolvimento das instituições, mas restringir a possibilidade de situações que favoreçam empresários e profissionais inidôneos.

2. CONCLUSÃO

Para oferecer maior estabilidade às decisões, simplificar o julgamento de questões dessa natureza e orientar as autoridades escolares no exercício de suas atribuições, indicamos critérios adotados em reiteradas deliberações do Conselho, sumulados na seguinte forma:

Súmula nº 1 – A regularização de vida escolar de alunos reserva-se para casos em que ocorram vícios intrínsecos ao processo de ensino.

Considera-se vício intrínseco a ausência de requisitos no próprio processo de ensino, tais como, aluno matriculado em série indevida por estar retido ou por não ter cursado série anterior, ou ainda, por ter recebido indevidamente certificado de conclusão de curso ou diploma. (Del. CEE nº 18/86 e 26/86).

Súmula nº 2 – A convalidação de estudos refere-se a casos em que se apresenta vício extrínseco que compromete todo o processo de escolarização por ausência de pressuposto ou ato formal o que determina a ineficácia do processo e, portanto, não produz efeitos jurídicos.

Considera-se vício extrínseco a inexistência de ato que necessariamente deva anteceder o processo de ensino, tais como, o de autorização de funcionamento de escola, de curso ou de habilitação.

Se a ineficácia for removida, após tratamento adequado, os estudos do aluno podem e devem ser convalidados.

Súmula nº 3 – A regularização de vida escolar ou a convalidação de estudos atingem tão somente os atos praticados pelo aluno, não suprindo, direta ou indiretamente os defeitos dos atos praticados pela entidade mantenedora e/ou pela escola. (Del. CEE nº 18/86 e nº 26/86 – art. 12. parágrafo único).

São Paulo, 14 de março de 1995

a) Cons. Agnelo José de Castro Moura

Relator

DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, por maioria, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Afonso Celso Fraga Sampaio Amaral, Benedito Olegário Resende Nogueira de Sá, Francisco Aparecido Cordão e João Gualberto de Carvalho Meneses.

Sala da Comissão, em 15 de março de 1995.

a) Cons. Benedito Olegário Resende Nogueira de Sá

 

Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de abril de 1995.

a) Cons. Nacim Walter Chieco

Presidente

Publicado no D.O.E. em 21/04/95
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